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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas – 

NUGEPNAC desempenha diversas atribuições, dentre as quais se 

destaca o gerenciamento e a divulgação de informações pertinentes aos 

precedentes judiciais de alta relevância, tais como os casos de 

repercussão geral (RG), recursos repetitivos (RR), Grupos de 

Representativo da Controvérsia (GRC), incidente de resolução de 

demandas repetitivas (IRDR) e incidente de assunção de competência 

(IAC).  

Com o propósito de cumprir essa missão, foi concebido o presente 

informativo, o qual se configura como uma valiosa fonte de 

conhecimento acerca dos mencionados precedentes judiciais 

qualificados.  

Conforme solicitado pelo Gabinete do Desembargador Luiz Carlos, este 

documento apresentará os dados correspondentes à Precedentes 

Qualificados com Teses Jurídicas firmadas concernente à honorários 

advocatícios emitidos pelos Tribunais Superiores, pelas Sessões e Órgão 

Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco, até a data de 28 de maio 

de 2024. 

O hotsite do NUGEPNAC, acessível através do endereço 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep, oferece notícias, 

informações, links de consulta e orientações relacionadas aos 

precedentes qualificados, contribuindo assim para a eficiência e 

transparência do sistema judiciário estadual. 

https://portal.tjpe.jus.br/web/vice-presidencia/nugep
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 Tema 525 STJ - Discute-se o arbitramento de honorários advocatícios em execução 

provisória (cumprimento provisório de sentença). 

o Tese firmada: Em execução provisória, descabe o arbitramento de honorários 

advocatícios em benefício do exequente. Posteriormente, convertendo-se a 

execução provisória em definitiva, após franquear ao devedor, com 

precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, a 

condenação imposta, deverá o magistrado proceder ao arbitramento dos 

honorários advocatícios. 

 

 Tema 407, 408, 409 e 410 (STJ) 

o Tema 407 - Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, bem como na sua impugnação, de acordo com 

a sistemática processual introduzida pela Lei nº 11.232/05. 

 Tese firmada:   São cabíveis honorários advocatícios em fase de 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de 

escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do 

CPC, que somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa 

dos autos e a aposição do 'cumpra-se'. 

 

o Tema 408 - Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, bem como na sua impugnação, de acordo com 

a sistemática processual introduzida pela Lei nº 11.232/05. 

 Tese firmada: Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição 

da impugnação ao cumprimento de sentença. 

 

o Tema 409 - Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, bem como na sua impugnação, de acordo com 

a sistemática processual introduzida pela Lei nº 11.232/05. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=525&cod_tema_final=525
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=407&cod_tema_final=407
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=408&cod_tema_final=408
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=409&cod_tema_final=409
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=410&cod_tema_final=410
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 Tese firmada: Em caso de sucesso da impugnação, com extinção do 

feito mediante sentença (art. 475-M, § 3º), revela-se que quem deu 

causa ao procedimento de cumprimento de sentença foi o exequente, 

devendo ele arcar com as verbas advocatícias. 

 

o Tema 410 - Discussão acerca do cabimento de honorários advocatícios em fase 

de cumprimento de sentença, bem como na sua impugnação, de acordo com 

a sistemática processual introduzida pela Lei nº 11.232/05. 

 Tese firmada: O acolhimento ainda que parcial da impugnação gerará 

o arbitramento dos honorários, que serão fixados nos termos do art. 

20, § 4º, do CPC, do mesmo modo que o acolhimento parcial da 

exceção de pré-executividade, porquanto, nessa hipótese, há extinção 

também parcial da execução. 

 

 Tema 433 STJ:  Sustenta a contrariedade ao disposto no art. 381 do Código Civil de 2002, 

ao argumento de que não é cabível a condenação de autarquia estadual ao pagamento de 

honorários advocatícios nas demandas patrocinadas pela Defensoria Pública, por haver 

confusão entre as qualidades de credor e devedor. 

o Tese firmada: Não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública 

quando ela atua contra pessoa jurídica de direito público integrante da mesma 

Fazenda Pública. 

 

 Tema 1002 STF: Discussão relativa ao pagamento de honorários à Defensoria Pública, em 

litígio com ente público ao qual vinculada. 

o Tese firmada: 1. É devido o pagamento de honorários sucumbenciais à 

Defensoria Pública, quando representa parte vencedora em demanda 

ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra; 2. O valor 

recebido a título de honorários sucumbenciais deve ser destinado, 

exclusivamente, ao aparelhamento das Defensorias Públicas, vedado o seu 

rateio entre os membros da instituição. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=433&cod_tema_final=433
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5487108&numeroProcesso=1140005&classeProcesso=RE&numeroTema=1002
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 Tema 128 STJ: Discute-se a possibilidade de condenar a municipalidade em honorários 

advocatícios quando a parte, representada por defensor público, restar vencedora na 

demanda. O julgado recorrido afastou a condenação por reconhecer a existência de 

confusão entre credor e devedor. 

o Tese firmada: Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 

Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual 

pertença. 

 

 Tema 129 STJ: Discute-se a possibilidade de condenar a municipalidade em honorários 

advocatícios quando a parte, representada por defensor público, restar vencedora na 

demanda. O julgado recorrido afastou a condenação por reconhecer a existência de 

confusão entre credor e devedor. 

o Tese firmada: Reconhece-se à Defensoria Pública o direito ao recebimento dos 

honorários advocatícios se a atuação se dá em face de ente federativo diverso 

do qual é parte integrante. 

 

 

 Tema 506 STJ:  EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS REFERENTES À FASE EXECUTÓRIA DO JULGADO, APÓS 

PROMOÇÃO DO ATO CITATÓRIO. PRECLUSÃO. 

o Tese firmada: Hipótese de ocorrência da preclusão lógica a que se refere o 

legislador no art. 503 do CPC, segundo o qual 'A parte, que aceitar expressa 

ou tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá recorrer'. Isso porque, 

apesar da expressa postulação de arbitramento dos honorários na inicial da 

execução de sentença, não houve pronunciamento do magistrado por ocasião 

do despacho citatório, sobrevindo petição dos recorridos em momento 

posterior à citação apenas para postular a retenção do valor dos honorários 

contratuais, sem reiteração da verba de sucumbência. (...) Ainda que não se 

trate propriamente de ação autônoma, por compreensão extensiva, incide o 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=128&cod_tema_final=128
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=129&cod_tema_final=129
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=506&cod_tema_final=506
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enunciado da Súmula 453/STJ quando a parte exequente reitera o pedido 

formulado na inicial da execução - a fim de arbitrar os honorários advocatícios 

sucumbenciais - após o pagamento da execução e o consequente 

arquivamento do feito. 

 

 Tema 721 STJ: A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de honorários 

advocatícios em Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra 

a Fazenda Pública, na hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente 

previsto no art. 87 do ADCT, para fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor 

(RPV). 

o Tese firmada: A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, 

manifestada após a propositura da demanda executiva, não autoriza o 

arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do princípio da causalidade, a 

Fazenda Pública não provocou a instauração da Execução, uma vez que se 

revelava inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a 

sistemática do pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos 

à Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-D da Lei 9.494/1997. 

 

 Tema 222 STJ: Questão referente à impossibilidade de ajuizamento de ação própria pelo 

advogado da parte cujo pedido foi julgado procedente, objetivando a fixação de 

honorários advocatícios, quando transitada em julgado decisão omissa na condenação em 

verba sucumbencial. 

o Tese firmada: Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão 

transitada em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação 

própria. 

 

 Tema 1059 STJ: (im)possibilidade da majoração, em grau recursal, da verba honorária 

estabelecida na instância recorrida, quando o recurso for provido total ou parcialmente, 

ainda que em relação apenas aos consectários da condenação. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=721&cod_tema_final=721
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=222&cod_tema_final=222
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1059&cod_tema_final=1059
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o Tese firmada: A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, 

§ 11, do CPC pressupõe que o recurso tenha sido integralmente desprovido 

ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou pelo órgão colegiado 

competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total 

ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do 

julgamento ou limitada a consectários da condenação. 

 

 Tema 195 STJ: Questão referente à possibilidade de compensação de honorários, nos 

termos do art. 21 do CPC, quando da ocorrência de sucumbência recíproca, sem implicar 

violação ao art. 23 da Lei 8.906/94 - Estatuto da Advocacia. 

o Tese firmada: Os honorários advocatícios devem ser compensados quando 

houver sucumbência recíproca, assegurado o direito autônomo do advogado 

à execução do saldo sem excluir a legitimidade da própria parte. 

 

 Tema 450 STJ: Havendo acordo com a Fazenda Pública, mesmo extrajudicial e sem 

participação do advogado, cada parte arcará com os honorários advocatícios devidos a 

seus respectivos patronos -, não prevalece sobre o disposto no § 4º do art. 24 da Lei 

8.906/04 (Estatuto da Advocacia), norma especial que assegura ao advogado o direito 

autônomo a seus honorários quando não participa do acordo celebrado. 

o Tese firmada: O § 2º do art. 6º da Lei n. 9.469/1997, que obriga à repartição dos 

honorários advocatícios, é inaplicável a acordos ou transações celebrados em 

data anterior à sua vigência. 

 

 Tema 608 STJ: Cinge-se a discussão em definir se o valor da execução pode ser fracionado, 

a ponto de permitir o pagamento dos honorários advocatícios por meio de RPV e o crédito 

principal por meio de precatórios judicial. 

o Tese firmada: Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que 

os honorários advocatícios, quando não excederem ao valor limite, possam 

ser executados mediante RPV, ainda que o crédito dito 'principal' observe o 

regime dos precatórios. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=195&cod_tema_final=195
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=450&cod_tema_final=450
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=608&cod_tema_final=608
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 Tema 18 STF: Fracionamento de execução contra a Fazenda Pública para pagamento de 

honorários advocatícios. 

o Tese firmada: Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou 

destacados do montante principal devido ao credor consubstanciam verba de 

natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório ou 

requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos 

dessa natureza. 

 

 Tema 973 STJ: Análise acerca da aplicabilidade da Súmula 345 do STJ diante da 

superveniência do art. 85, § 7º, do CPC/2015. 

o Tese firmada: O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do 

entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 

honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de 

sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e 

promovidos em litisconsórcio. 

 

 Tema 587 STJ: Discute-se a possibilidade ou não de cumulação da verba honorária fixada 

nos embargos à execução com aquela arbitrada na própria execução contra a Fazenda 

Pública, vedada a sua compensação. 

o Tese firmada: a) Os embargos do devedor são ação de conhecimento 

incidental à execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser 

fixados em cada uma das duas ações, de forma relativamente autônoma, 

respeitando-se os limites de repercussão recíproca entre elas, desde que a 

cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo previsto no § 3º 

do art. 20 do CPC/1973.  b) Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 

bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da 

compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2559296&numeroProcesso=564132&classeProcesso=RE&numeroTema=18
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=973&cod_tema_final=973
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=587&cod_tema_final=587
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os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na 

própria ação de execução. 

 

 Tema 1050 STJ: Possibilidade de computar as parcelas pagas a título de benefício 

previdenciário na via administrativa no curso da ação na base de cálculo para fixação de 

honorários advocatícios, além dos valores decorrentes de condenação judicial. 

o Tese firmada: O eventual pagamento de benefício previdenciário na via 

administrativa, seja ele total ou parcial, após a citação válida, não tem o 

condão de alterar a base de cálculo para os honorários advocatícios fixados na 

ação de conhecimento, que será composta pela totalidade dos valores devidos. 

 

 Tema 1076 STJ: Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código de 

Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da demanda 

forem elevados. 

o Tese firmada: i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 

permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 

econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 

observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 

depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 

proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 

admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 

condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 

ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo. 

 

 Tema 116 STF: Direito a honorários advocatícios nas ações que visam obter expurgos 

inflacionários de FGTS. 

o Tese firmada: É inconstitucional o art. 29-C da Lei 8.036/1990, introduzido 

pelo art. 9º da MP 2.164-41/2001, que veda a condenação em honorários 

advocatícios nas ações entre o FGTS e os titulares de contas vinculadas, bem 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1050&cod_tema_final=1050
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1076&cod_tema_final=1076
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2603292&numeroProcesso=581160&classeProcesso=RE&numeroTema=116
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como naquelas em que figuram os respectivos representantes ou substitutos 

processuais. 

 

 Tema 305 STF: Competência para processar e julgar ações de cobrança de honorários 

advocatícios arbitrados em favor de advogado dativo. 

o Tese firmada: Compete à Justiça comum estadual processar e julgar as ações 

de cobrança ou os feitos executivos de honorários advocatícios arbitrados em 

favor de advogado dativo em ações cíveis e criminais. 

 

 Tema 1142 STF: Possibilidade de fracionamento da execução de honorários advocatícios 

sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às 

execuções individuais de cada beneficiário substituído. 

o Tese firmada: Os honorários advocatícios constituem crédito único e 

indivisível, de modo que o fracionamento da execução de honorários 

advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda 

Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada beneficiário, 

viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal. 

 

 Tema 984 STJ: Obrigatoriedade ou não de serem observados, em feitos criminais, os 

valores estabelecidos na tabela organizada pelo respectivo Conselho Seccional da Ordem 

dos Advogados a título de verba advocatícia devida a advogados dativos. 

o Tese firmada: 1ª) As tabelas de honorários elaboradas unilateralmente pelos 

Conselhos Seccionais da OAB não vinculam o magistrado no momento de 

arbitrar o valor da remuneração a que faz jus o defensor dativo que atua no 

processo penal; servem como referência para o estabelecimento de valor que 

seja justo e que reflita o labor despendido pelo advogado;  2ª) Nas hipóteses 

em que o juiz da causa considerar desproporcional a quantia indicada na 

tabela da OAB em relação aos esforços despendidos pelo defensor dativo para 

os atos processuais praticados, poderá, motivadamente, arbitrar outro valor;  

3ª) São, porém, vinculativas, quanto aos valores estabelecidos para os atos 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=3816921&numeroProcesso=607520&classeProcesso=RE&numeroTema=305
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6093824&numeroProcesso=1309081&classeProcesso=RE&numeroTema=1142
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=984&cod_tema_final=984
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praticados por defensor dativo, as tabelas produzidas mediante acordo entre 

o Poder Público, a Defensoria Pública e a seccional da OAB.  4ª) Dado o 

disposto no art. 105, parágrafo único, II, da Constituição da República, possui 

caráter vinculante a Tabela de Honorários da Justiça Federal, assim como 

tabelas similares instituídas, eventualmente, pelos órgãos competentes das 

Justiças dos Estados e do Distrito Federal, na forma dos arts 96, I, e 125, § 1º, 

parte final, da Constituição da República. 

 

 Tema 117 STJ: Questão referente à inaplicabilidade do art. 29-C da Lei 8.036/90, à execução 

de valores correspondentes a honorários advocatícios. 

o Tese firmada: O art. 29-C da Lei 8.036/90, introduzido pela Medida Provisória 

2.164-40/2001 (dispensando a condenação em honorários em demandas sobre 

FGTS), é norma especial em relação aos arts. 20 e 21 do CPC e somente se 

aplica às ações ajuizadas após a sua vigência, que se deu em 27.07.2001. 

 

 Tema 143 STJ: Questão referente à contrariedade aos artigos 535, I e II, do CPC, por 

entender não ter sido apurada a culpa do insucesso da execução fiscal; art. 26, da Lei n. 

6.830/80, que prevê a extinção da execução antes da decisão de primeira instância sem 

qualquer ônus para as partes; e art. 1º-D, da Lei n. 9.494/97, que considera indevidos os 

honorários advocatícios pela Fazenda Pública também nas execuções fiscais não 

embargadas. Considera inaplicável ao caso a Súmula n. 153, do STJ. 

o Tese firmada: Em casos de extinção de execução fiscal em virtude de 

cancelamento de débito pela exequente, define a necessidade de se perquirir 

quem deu causa à demanda a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos 

honorários advocatícios. 

 

 Tema 184 STJ: Proposta de revisão da tese firmada pela Primeira Seção no REsp 

1.114.407/SP, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, quanto à fixação da 

verba honorária em 10% a recair sobre a diferença entre a oferta e o montante fixado a 

título de indenização. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=117&cod_tema_final=117
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=143&cod_tema_final=143
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=184&cod_tema_final=184
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o Tese firmada: O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação 

deve respeitar os limites impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 

- qual seja: entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente 

pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente. 

 

 Tema 212 STJ: Questão referente à pretensão executória concernente aos honorários 

advocatícios de valor abaixo do estipulado no art. 1º da Lei nº 9.469/97, porque se 

configura a "ausência de interesse de agir" do autor "para a cobrança de verba honorária 

em valor ínfimo, que sequer cobriria as despesas com a execução". 

o Tese firmada: A extinção das ações de pequeno valor é faculdade da 

Administração Federal, vedada a atuação judicial de ofício. 

 

 Tema 347 STJ: A controvérsia refere-se ao critério de fixação dos honorários advocatícios 

em feito que objetiva a declaração do direito à compensação tributária, se deve ser adotado 

como base de cálculo o valor da causa - como afirmado no aresto recorrido - , ou o valor 

da condenação - como defende a recorrente. 

o Tese firmada: Nas demandas de cunho declaratório, até por inexistir 

condenação pecuniária que possa servir de base de cálculo, os honorários 

devem ser fixados com referência no valor da causa ou em montante fixo. 

 

 Tema 400 STJ: Discute-se (i) a possibilidade de o juiz decretar de ofício a extinção do feito 

"com" resolução de mérito, ao fundamento de que a adesão do devedor à programa de 

parcelamento caracterizaria renúncia do direito sobre o qual se fundam os embargos à 

execução; e (ii) a condenação do embargante ao pagamento de honorários advocatícios, a 

despeito do encargo legal de 20% previsto no Decreto-Lei 1.025/69. 

o Tese firmada: A condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte, 

que formula pedido de desistência dos embargos à execução fiscal de créditos 

tributários da Fazenda Nacional, para fins de adesão a programa de 

parcelamento fiscal, configura inadmissível bis in idem, tendo em vista o 

encargo estipulado no Decreto-lei 1.025/69. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=212&cod_tema_final=212
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=347&cod_tema_final=347
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 Tema 633 STJ: Discute-se a legalidade da imposição de honorários advocatícios de 

sucumbência à parte que renuncia ao direito ou desiste da ação, na forma do art. 6°, § 1°, 

da Lei 11.941/2009, para os fins de aderir ao parcelamento tributário regido por esse 

diploma legal. 

o O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários 

advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 'o 

restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos'. 

Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, 

aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 

pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 

 

 Tema 637 STJ: Discute-se a ordem na qual os créditos resultantes de honorários 

advocatícios devem ser satisfeitos no processo falimentar. 

o Tese firmada: I -os créditos resultantes de honorários advocatícios têm 

natureza alimentar e equiparam-se aos trabalhistas para efeito de habilitação 

em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 7.661/1945, seja pela forma 

prevista na Lei n. 11.101/2005, observado o limite de valor previsto no artigo 

83, inciso I, do referido Diploma legal. 

o  II - são créditos extraconcursais os honorários de advogado resultantes de 

trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de falência, nos termos 

dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. 

 

 Tema 872 STJ: Questão referente à distribuição dos encargos de sucumbência, à luz do 

princípio da causalidade, quando julgado procedente o pedido em Embargos de Terceiro 

que foram ajuizados com o objetivo de anular penhora de imóvel cuja transcrição, no 

Registro competente, não está atualizada. 

o Tese firmada: Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para 

desconstituir a constrição judicial, os honorários advocatícios serão arbitrados 

com base no princípio da causalidade, responsabilizando-se o atual 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=633&cod_tema_final=633
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=637&cod_tema_final=637
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proprietário (embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os 

encargos de sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém, na 

hipótese em que esta, depois de tomar ciência da transmissão do bem, 

apresentar ou insistir na impugnação ou recurso para manter a penhora sobre 

o bem cujo domínio foi transferido para terceiro. 

 

 Tema 961 STJ: Discute-se a possibilidade de fixação de honorários advocatícios, em 

exceção de pré-executividade, quando o sócio é excluído do polo passivo da execução 

fiscal, que não é extinta. 

o Tese firmada: "Observado o princípio da causalidade, é cabível a fixação de 

honorários advocatícios, em exceção de pré-executividade, quando o sócio é 

excluído do polo passivo da execução fiscal, que não é extinta." 

 

 Tema 1105 STJ: Definição acerca da incidência, ou não, da Súmula 111/STJ, ou mesmo 

quanto à necessidade de seu cancelamento, após a vigência do CPC/2015 (art. 85), no que 

tange à fixação de honorários advocatícios nas ações previdenciárias. 

o Tese firmada: Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com 

a redação modificada em 2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que 

tange à fixação de honorários advocatícios. 

 

 Tema 06 IAC TJPE: cabimento, ou não, da condenação da parte executada ao pagamento 

de honorários advocatícios sucumbenciais em ação de execução fiscal extinta em virtude 

da quitação do débito tributário na via administrativa após o ajuizamento da demanda, 

mas antes da citação. 

o Tese firmada: Não cabe a condenação da parte executada ao pagamento de 

honorários advocatícios sucumbenciais em ação de execução fiscal extinta em 

virtude da quitação do débito tributário na via administrativa após o 

ajuizamento da demanda, mas antes da citação. 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=961&cod_tema_final=961
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